VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 1099, DE 2017
Mensagem A-nº 120/2019 do Senhor Governador do Estado
São Paulo, 22 de novembro de 2019
Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto total ao Projeto de lei nº 1099, de 2017, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 32.797.

De iniciativa parlamentar, o projeto institui redução progressiva no valor anual do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores – IPVA aos contribuintes que não tenham incorrido em infrações de trânsito. Pela proposta, o contribuinte que não houver cometido infração de trânsito no período anterior ao período de competência do imposto teria redução de 5% (cinco por cento) no valor do IPVA. Tal redução seria de 10% (dez por cento) no caso de não haver cometido infração de trânsito nos últimos dois anos civis e de 15% (quinze por cento) no caso de não haver cometido infração de trânsito nos últimos três anos civis (incisos I, II e III do artigo 1º).

Os demais dispositivos do projeto têm por finalidade concretizar tais objetivos, dispondo sobre o alcance da redução tributária (§§ 1º a 4º do artigo 1º), sobre o dever de notificação ao contribuinte que não fizer jus ao benefício (artigo 2º), sobre condições para a redução do valor do IPVA (artigo 3º) e procedimentos para a aplicação do benefício (artigo 4º). Por derradeiro, foi inserida cláusula de vigência da proposição legislativa (artigo 5º).

Reconheço os elevados propósitos do Legislador, realçados na justificativa que acompanha a medida. Vejo-me, todavia, compelido a desacolher a iniciativa, pelas razões a seguir expostas.
No que diz respeito aos descontos previstos nos incisos I, II e III do artigo 1º, identifico contrariedade ao artigo 14 da Lei Complementar federal n.º 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), e ao artigo 113 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição da República. 

Com efeito, está-se diante, na hipótese, de proposta de concessão de benefício de natureza tributária do qual resultará renúncia de receita. Contudo, a proposição legislativa em exame não demonstrou que tal renúncia foi considerada na estimativa de receita da lei orçamentária, na forma do artigo 12 da Lei de Responsabilidade Fiscal, e de que não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias. Além disso, o projeto de lei aprovado não traz medidas de compensação da receita que se pretende ver renunciada.
Deve-se ter presente, também, que, nos termos do artigo 158, inciso III, da Constituição da República, pertencem aos Municípios 50% (cinquenta por cento) do produto da arrecadação do IPVA do Estado sobre a propriedade de veículos automotores licenciados em seus territórios. Ocorre que a propositura deixou de avaliar a repercussão da medida na situação fiscal dos Municípios paulistas e a consequente diminuição do tributo arrecadado que deve ser repassado a estes entes federativos.

Diante desses elementos, concluo que os incisos I, II e III do artigo 1º da proposição legislativa não se compatibilizam com as normas de responsabilidade na gestão fiscal que são aplicáveis ao Estado de São Paulo e aos Municípios.
Em reforço a tais conclusões, a Secretaria da Fazenda e Planejamento informou que, no exercício de 2019, a frota total de veículos tributados é de 17.618.449 (dezessete milhões, seiscentos e dezoito mil, quatrocentos e quarenta e nove). Entre esses, foram identificados registros de multas de trânsito em 5.609.782 (cinco milhões, seiscentos e nove mil, setecentos e oitenta e dois) veículos. Assim, existiriam, no Estado, 12.008.667 (doze milhões, oito mil, seiscentos e sessenta e sete) veículos tributados pelo IPVA sem registro de infração de trânsito.
Esse montante de veículos representa um valor de IPVA lançado, para 2019, de R$ 10.630.568.642, 38 (dez bilhões, seiscentos e trinta milhões, quinhentos e sessenta e oito mil, seiscentos e quarenta e dois reais e trinta e oito centavos). Partindo desse valor e, aplicando-se as reduções previstas nos incisos do artigo 1º do texto proposto, a possível renúncia alcançaria, no primeiro ano de aplicação da propositura, R$ 531.528.432,11 (quinhentos e trinta e um milhões, quinhentos e vinte e oito mil, quatrocentos e trinta e dois reais e onze centavos), o equivalente a 3,3% (três pontos percentuais e três décimos) da arrecadação total de IPVA prevista. No segundo ano, a renúncia de receita alcançaria o importe de R$ 1.063.056.864,24 (um bilhão, sessenta e três milhões, cinquenta e seis mil, oitocentos e sessenta e quatro reais e vinte e quatro centavos), totalizando cerca de 5,9% (cinco pontos percentuais e nove décimos) da arrecadação total de IPVA prevista. Por sua vez, no terceiro ano, a renúncia seria de R$ 1.594.585.296,36 (um bilhão, quinhentos e noventa e quatro milhões, quinhentos e oitenta e cinco mil, duzentos e noventa e seis reais e trinta e seis centavos), somando 8,4% (oito pontos percentuais e quatro décimos) da arrecadação total de IPVA prevista.
Além de poder ensejar vultosa renúncia de receita, é de se notar que o projeto de lei em exame acarreta grande incerteza na arrecadação tributária, eis que esta passa a depender do número de motoristas autuados por infrações de trânsito.

Assim, além de desrespeitar as normas de responsabilidade fiscal, a propositura legislativa se mostra contrária ao interesse público, em prejuízo ao Estado de São Paulo, aos Municípios localizados no Estado e à continuidade dos serviços públicos que são custeados por tais receitas.

Por derradeiro, registro que a nulidade dos incisos I, II e III do artigo 1º macula a proposta legislativa na sua essência. Consequentemente, os demais dispositivos, em virtude de seu caráter acessório, também devem ser vetados, por via de arrastamento. Com efeito, firmou o Supremo Tribunal Federal a tese de que a nulidade de uma norma afeta o sistema normativo dela dependente, bem como se estende a normas subsequentes, ocasionando o fenômeno da inconstitucionalidade por arrastamento (ADIs n.º 1.358, n.º 4.102 e n.º 1.521).
Fundamentado nestes termos o veto total que oponho ao Projeto de lei n.º 1099, de 2017, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.
Rodrigo Garcia
VICE-GOVERNADOR, EM EXERCÍCIO NO

CARGO DE GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Cauê Macris, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.

